Discurso de Posse

Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal

Paulo Fernando da Costa Lacerda

Este é um momento muito especial para mim, que há seis anos deixei o serviço policial ativo, ao completar na época 20 anos como Policial Federal, e 35 anos de serviço geral. 

O meu retorno ao trabalho neste órgão policial, ocorre atendendo ao honroso convite a mim formulado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça, Dr. Márcio Thomaz Bastos, com a anuência do nosso primeiro mandatário do País, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, que estão a me confiar a árdua e ao mesmo tempo dignificante missão de dirigir o Departamento de Polícia Federal.

Nesta minha volta ao DPF, tenho a satisfação de reencontrar antigos amigos de difíceis missões, muitos dos quais integraram, a meu convite, o grupo de trabalho, que se especializou em investigações de crimes financeiros, por nós iniciado nesta Casa em 1992, o precursor da atual Coordenação-Geral de Combate ao Crime Organizado e de Inquéritos Especiais, fato que me muito orgulha. 

Entre estes policiais estava o próprio Dr. Armando Possa, a quem eu agora substituo na função de Diretor-Geral, uma circunstância natural num novo governo que assume, como também fazia parte daquela equipe o Dr. Zulmar Pimentel, atual Diretor de Polícia Judiciária. Haviam ainda diversos outros colegas que hoje, por seus méritos de dedicação e capacidade, ocupam funções de relevância nesta organização. 

E, a despeito de todas as dificuldades, continuam a contribuir para o bom trabalho da Polícia Federal, e estou certo de poder contar com a colaboração de todos vocês nesta nova administração que se inicia.

Mas, apesar da satisfação de reencontrar tantos companheiros com quem trabalhei naquela época, eu não poderia deixar de destacar um que não mais se encontra entre nós, que era um amigo pessoal de longa data, o finado Delegado de Polícia Federal Alcioní Serafim de Santana.

Ele, com sua conhecida capacidade de trabalho, juntamente com outros colegas, atendera o meu convite para participar da equipe que a partir do ano de 1992 investigou uma ampla estrutura criminosa, que se infiltrara em vários órgãos da alta administração pública federal no período de 1990/1992.

O Alcioní Serafim de Santana hoje dá o nome a este Auditório em que estamos realizando a presente solenidade de posse. Foi uma justa homenagem póstuma prestada pelo DPF, ao policial morto no cumprimento do dever, quando trabalhava na Corregedoria da Superintendência Regional em São Paulo.

A conduta funcional e pessoal do querido companheiro, ficou como o nosso melhor exemplo de Policial Federal que lutou até o último instante contra o crime organizado e contra a corrupção dentro da própria corporação policial.

Alcioní morreu, mas nunca se deixara quedar diante das ameaças e pressões, que jamais o intimidaram, restando naquela trágica manhã de 27 de maio de 1998 uma triste história, que não pode ser esquecida pela classe policial federal. Entendo mesmo que todas as suas circunstâncias devem ser estudadas e difundidas aos alunos nos cursos de formação da Academia Nacional de Polícia. 

Isto porque, traduz com clareza num mesmo exemplo os acertos e as falhas do recrutamento, seleção e posterior controle do policial, que permitiram tanto a entrada na Polícia Federal de um homem íntegro e digno, o Alcioní, como possibilitou a permanência em nosso meio por tanto tempo de um policial corrupto e homicida que contratou a morte de quem o investigava, cujo colega acabou assassinado porque estava a comprovar os graves crimes que vinham sendo praticados por seu algoz. 

A mesma história que reúne de um lado a perseverança e coragem de Alcioní, e a covardia e traição de seu assassino, um ex-colega Delegado, tem também o desfecho que igualmente não pode deixar de ser lembrado na Academia Nacional de Polícia, aos novos policiais, de modo a perceberem a resposta exata e adequada que sempre deve ser dada a um crime por mais perverso e hediondo que ele seja.

Eis que, num trabalho competente, ágil e vigoroso da própria Polícia Federal foram identificados, presos, processados e julgados pelo Tribunal do Júri Constituído na Justiça Federal em São Paulo, e finalmente condenados, todos os seus assassinos, que estão cumprindo pena, inclusive o delegado federal mandante do homicídio, também demitido a bem do serviço público, em via administrativa. 

Na ocasião do meu retorno a serviço do Departamento de Polícia Federal, eu entendo oportuno registrar este episódio, nos seus aspectos que ressaltam a integridade moral do nosso saudoso Alcioní, e o caráter repugnante de seu assassino e ex-colega de trabalho.

Mas, também, neste mesmo fato, há que se enaltecer o adequado exemplo de reação legítima, legal, proporcional e revestida de êxito, levada a efeito pela Policia Federal, e que contou ainda com o decisivo apoio do Ministério Público Federal e a postura justa do Tribunal do Júri Federal. 

Este lamentável caso da perda de um ainda jovem e brilhante colega de trabalho, morto em circunstâncias tão tristes para nós, deve servir como modelo e único caminho para reparar qualquer injusta agressão que porventura venha vitimar algum outro policial federal. 
Se idêntico procedimento tivesse ocorrido também em relação a um fato notório e mais recente, acontecido em outra Superintendência Regional, de certo não estaríamos hoje a processar servidores que teriam cometido crimes hediondos, como vingança pela morte de outro policial. 

De outra parte, tenho também na lembrança dos meus últimos tempos na Polícia Federal, quando então Chefe da Divisão de Polícia Fazendária desta Administração Central, algumas felizes iniciativas funcionais, como a proposta que fiz da criação e primeiras medidas de implantação das Delegacias de Repressão aos Crimes Previdenciários, iniciada com sucesso no Rio de Janeiro, e logo estendida a todo o Brasil. Desde então, tal atividade policial especializada vem trazendo ótimos resultados no combate às grandes quadrilhas que fraudam a previdência social.

De igual modo, por entender que somente a especialização do policial pode fazer frente a determinados delitos, propus a criação naquela época, junto com o Delegado Ney Cunha, da hoje denominada Coordenação-Geral de Combate ao Crime Organizado e de Inquérito Especiais – CGCOIE, setor a que agora temos novos planos de fortalecimento, ainda mais amplos. 

Neste sentido, pretendo em breve, após realizar estudos com a nossa diretoria, apresentar algumas sugestões de alteração estrutural ao Exmo. Senhor Ministro da Justiça, especialmente para ampliação das atividades operacionais da CGCOIE, entre outras intervenções destinadas a dinamizar ainda mais os trabalhos de polícia judiciária.

Entendo que, em paralelo à necessária continuidade do bom trabalho do DPF no combate ao tráfico de substâncias entorpecentes, que terá todo o meu apoio,e o constante aprimoramento da investigação sobre lavagem de dinheiro, vejo ainda como indispensável, no mesmo nível de prioridade, estudar a possível estruturação da Polícia Federal com um setor especializado na repressão ao tráfico ilícito de armas, que certamente é um dos principais motivos do crescimento da criminalidade no nosso país.

Os crimes mais graves da atualidade, como o tráfico de drogas, os grandes assaltos, o roubo de cargas, os seqüestros, as lutas entre quadrilhas rivais, enfim toda a ousadia dos criminosos somente vem sendo conseguido graças ao poderio das armas em mãos dos delinqüentes. Como policial, penso que não é admissível continuarmos a assistir, sem nenhuma reação institucional, a exibições públicas de marginais fortemente armados nas grandes cidades do país, fechando ruas para assaltar, portando sofisticadas armas de uso em guerras e guerrilhas. 

Quero no momento oportuno, com base em estudos que serão feitos, apresentar ao Senhor Ministro da Justiça o projeto de criação neste órgão central, de uma coordenação específica de Repressão a Armas Ilícitas, bem como a implantação em algumas Superintendências Regionais, de Delegacias especializadas no combate a esta modalidade de crime, que deverão atuar de forma harmônica e integrada à área de inteligência policial, tendo por finalidade coibir em caráter permanente o tráfico ilegal de armas de fogo, nacionais e estrangeiras, e os produtos afins.

Para tanto, devemos propor a implantação de estruturas adequadas de equipamentos, instalações e pessoal altamente preparado, pois sabemos que em termos de mercado ilícito de armas, certamente iremos nos defrontar com o envolvimento de policiais civis e militares, policiais federais, militares das forças armadas, guardas e seguranças privados, além de colecionadores dissimulados, que são os setores que têm maior facilidade de acesso a armas e munições clandestinas, vendidas para as organizações criminosas. 

Sabemos que o combate a armas ilícitas é sempre um tema polêmico entre as policias, porque uns defendem que a repressão seria privativa das Secretarias de Segurança Pública, outros atribuição da Polícia Federal por se tratar geralmente de armas estrangeiras produto de contrabando. Há ainda os armamentos de calibre proibido, de uso exclusivo militar, que tem o controle pelas forças armadas. Só que, enquanto os anos passam e ficamos a discutir aspectos jurídicos de competência (ou atribuição funcional), as quadrilhas, que obviamente não se preocupam com limites legais, estão cada vez mais armadas e causando o pânico na população.

Da mesma forma, tornar-se-á necessário contar com o apoio do Exmo. Senhor Ministro da Justiça para promovermos o fortalecimento sobretudo das Superintendências Regionais e Delegacias descentralizadas da Polícia Federal, que são as verdadeiras executoras das ações policiais federais em todo o Brasil, a fim de modernizar a sua estrutura organizacional, além de suprir as carências de recursos financeiros e humanos. 

O atendimento de melhores condições para a realização do trabalho policial, torna-se importante medida não apenas no intuito de dinamizar a atividade-fim das unidades descentralizadas - o que certamente irá ocorrer, mas também visando dar meios para o efetivo controle interno das ações policiais, e do acompanhamento ético do quadro funcional, além de propiciar a maior transparência aos serviços da Polícia Federal.

Neste passo, pretendo valorizar ainda mais as atividades das nossas Corregedorias de Polícia, cujos setores deverão ser reforçados com a lotação de policiais com o perfil compatível para estas relevantes funções, devidamente preparados em treinamento específico para atuar nos chamados assuntos internos. 

Sendo o combate à corrupção uma das principais prioridades do novo Governo Federal, a Polícia Federal ainda com mais razão terá de apresentar-se de forma sempre transparente nas questões que envolvam os seus métodos de trabalho, para que não reste nenhuma dúvida sobre a conduta dos seus servidores perante a população brasileira, que em última análise é quem paga a todos nós policiais. 

Após ter atuado longos anos em sindicâncias e processos disciplinares, bem sei que a grande maioria dos policiais federais é honesta, sendo quase sempre uns poucos os que mancham o nome da nossa corporação. Entretanto, sei também que, nesta maioria honesta de policiais federais, reside uma certa quantidade que costuma se omitir ao perceber eventualmente a desonestidade de algum colega. 

É a intolerável omissão gerada pelo corporativismo, fazendo com que o transgressor se anime a novos delitos, porque muitas vezes terá no colega alguém a testemunhar que nada viu de errado, servindo de escudo protetor ao policial bandido. E não o faz, em geral, pela deformada visão de ser tido perante a sua categoria como um “dedo-duro”, o “alcagüete” de outro policial. 

Nesta administração quero alertar estes policiais, a assumirem, não em parte como em algumas ocasiões fazem, mas plenamente, o valor da integridade moral e da postura ética, inclusive cobrarei das chefias, nos casos concretos, as indiciações penais e administrativas da eventual conduta omissa do funcionário, que também constitui crime e violação de regra disciplinar. 

Temos que valorizar a honestidade do policial. Vamos dar um basta na conivência, dizer não à omissão, recusar a condescendência, demonstrar ao desonesto que não toleramos a corrupção. Identificar em servidores suspeitos os sinais exteriores de riqueza incompatível, e proceder a apuração dos eventuais casos de enriquecimento ilícito. 

Ainda que não haja indicação aparente de transgressões funcionais nas suas áreas, lembro aos dirigentes e chefes, nos mais diversos níveis, que não se descuidem do dever de zelar pela valorização dos preceitos éticos na Polícia Federal, tendo sempre em mente exigir dos subordinados a postura moral a que todos juramos ao ingressar neste órgão. 

Com este comportamento rígido de não aceitação a transgressões funcionais, combatendo de forma permanente os desvios de conduta, teremos condição de expurgar integralmente os poucos desonestos em nosso meio, e de buscar ainda melhores níveis de qualidade do trabalho policial, conquistando o reconhecimento da sociedade. 

Na condição de polícia judiciária da união, a Polícia Federal deve representar um importante fator de credibilidade sempre que esta organização for chamada a atuar nas iniciativas governamentais destinadas a coibir os delitos praticados contra a administração pública em geral, contribuindo para reduzir a impunidade, e até mesmo possibilitar que a corrupção algum dia torne-se uma prática insignificante e isolada no serviço público brasileiro. 
Para tanto, através da ética, profissionalismo e dedicação, cabe-nos conquistar o respeito da sociedade em geral e, em particular das autoridades judiciais, do Ministério Público, e da classe dos advogados, que exercem as funções essenciais à justiça, na qual também estamos de certo modo inseridos.

Devemos ainda buscar o pleno entrosamento com a nova Secretaria Nacional de Segurança Pública, a maior integração com os órgãos policiais, civis, militares, rodoviários, a cooperação logística das forças armadas, o intercâmbio na área de inteligência com a ABIN, COAF, Receita Federal e Banco Central do Brasil, e os fundamentais apoios do Ministério Público e do Poder Judiciário, a fim de que possamos, unidos, nos tornar mais fortes de modo a dar efetivo combate ao crime organizado, cortando os seus tentáculos, estejam eles onde estiverem. 

Ao encerrar a minha fala, desejo agradecer a confiança a mim depositada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Márcio Thomaz Bastos, que incumbiu-me a missão de dirigir esta organização policial, a que tanto me orgulha fazer parte dos seus quadros. O mesmo agradecimento eu faço ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, esperando, com a ajuda de Deus, levar a bom termo a espinhosa tarefa.

Agradeço ainda as honrosas presenças dos ilustres componentes da mesa, e das demais autoridades e os amigos que aqui vieram, e a minha esposa, a quem de antemão já solicito, daqui pra frente, a compreensão juntamente com os nossos filhos, pelo ônus da maior ausência familiar, embora tentarei minimizar dentro do possível.

Finalmente, desejo dirigir-me a todos os servidores policiais e funcionários administrativos, ativos e inativos, não só os que aqui estão, como aqueles que se encontram nos diversos pontos deste imenso território nacional, e aos representantes das nossas entidades de classe, num momento histórico para o nosso país, no início de um novo governo que representa motivo de grande esperança para a sociedade brasileira.

Venho manifestar a todos o compromisso de empregar os meus melhores esforços visando a realização de um trabalho profissional, dedicado e sério, no intuito de, juntos, elevarmos cada vez mais o bom nome da Polícia Federal, que sob o lema da hierarquia e disciplina, certamente continuará a prestar relevantes serviços ao nosso Brasil. 

Muito Obrigado.
